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Juiz: Mirela Erbisti Halmosy Ribeiro
Processo: 0289859-89.2010.8.19.0001
Feito encaminhado ao Grupo de Sentença. Trata-se de ação ordinária de obrigação de fazer. Na petição inicial de fls. 02/15, acrescida dos documentos de fls. 16/37, a autora alega que é cabo do Corpo de Bombeiros e que prestou concurso público para o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em 16/12/2007, sendo aprovada para o provimento do cargo de Técnico Judiciário da 1ª Região. Aduz que requereu administrativamente a concessão de licença sem vencimentos, a fim de cumprir estágio probatório no Tribunal de Justiça, o que foi indeferido, sob o fundamento de que a autora não completou uma década de serviço na corporação. Decisão às fls. 40 deferindo a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Devidamente citado às fls. 42vº, o réu apresentou contestação às fls. 46/48, sustentando que não há qualquer ilegalidade no ato praticado, considerando que a autora não preenche os requisitos dos artigos 61 a 65 da Lei Estadual nº 880/85, eis que não completou o prazo de dez anos previsto na aludida lei. Requer a improcedência do pedido. Documentos às fls. 49/50. Réplica às fls. 53, corroborando os termos da inicial. Instadas a se manifestar, as partes informaram não ter mais provas a produzir (fls. 54vº). Parecer do Ministério Público às fls. 56/58, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. No caso em tela, a autora pleiteia a concessão de licença sem vencimentos a fim de cumprir estágio probatório no Tribunal de Justiça, tendo em vista que foi aprovada em concurso público para o cargo de Técnico de Atividade Judiciária. De fato, a autora é ocupante do cargo de cabo do Corpo de Bombeiros deste Estado e foi convocada para iniciar estágio probatório no Tribunal de Justiça. O bombeiro militar possui estatuto próprio, mas não trata da licença para cumprir estágio probatório. No entanto, a omissão legislativa estadual não impede a aplicação analógica da legislação aplicada aos militares da União. Nesse sentido, manifestou-se o Eg. Superior Tribunal de Justiça: ´ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. NORMA MUNICIPAL SILENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DE NORMAS FEDERAIS. ADMISSIBILIDADE. NATUREZA DO ´DESLOCADO´. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado por servidora pública municipal em estágio probatório que teve indeferido seu pedido de afastamento sem ônus para acompanhar o cônjuge, representante comercial em cidade diversa. O Tribunal de origem denegou a Segurança em razão do silêncio da norma municipal. 2. A jurisprudência do STJ, em situações em tudo análogas à presente, admite a concessão de licença a servidor para acompanhar cônjuge deslocado para outro ponto do território nacional, por tempo indeterminado e sem remuneração, independentemente de aquele que for deslocado ser servidor público ou não, em homenagem à proteção da unidade familiar insculpida no art. 226 da CF. Cabível, na hipótese, a interpretação analógica da Lei 8.112/1990, na ausência de disposição em norma municipal. 3. Não se confundem os institutos da licença sem vencimentos (aplicável ao caso dos autos) com o da remoção (cujos requisitos não são aqui exigidos em razão da particularidade da ausência de ônus para a administração e desnecessidade de perquirir a recolocação do servidor removido). 4. Recurso Ordinário provido para conceder a Segurança´. (RMS 34518 / AC RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2011/0122875-2 Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 13/11/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2012).´ Ademais, a licença sem vencimento para cumprimento do estágio experimental não acarretará nenhum prejuízo aos cofres públicos do Estado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, tornando definitiva a decisão de fls. 40. Sem custas e honorários, ante a isenção legal. Dê-se ciência ao Ministério Público. Feito sujeito ao reexame necessário. P.R.I.
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